PARECER  Nº  532,  DE  2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0442/1999



De iniciativa do nobre Deputado Eduardo Soltur, o Projeto em epígrafe institui o Programa de Ampliação e Equipamento do Hospital Municipal Menino Jesus, em Guarulhos. 




Nos termos regimentais , o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª à 57ª Sessões Ordinárias (de 1º a 09/06/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, e erecebeu manifestação contrária. Com o prazo vencido foi solicitado à Presidência Relator Especial e enviado ao Deputado Milton Vieira que deu parecer favorável ao projeto.




Após o projeto seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, recebendo do relator parecer favorável  e voto em separado do Deputado Pedro Tobias contrário ao Projeto, tendo sido aprovado o voto em separado.




Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.




Na condição de relator designado por este órgão concordamos que houve boa intenção do autor ao querer ajudar uma entidade hospitalar, entretanto, o fato de ela atingir um único hospital dentre todo o espectro de instituições dessa natureza infringiria o princípio da isonomia, inscrito no artigo 5º da Carta Federal, entendemos que seria mais adequado se a iniciativa destinasse recursos para unidades hospitalares em geral, pois, todas as unidades necessitam de recursos. 




O artigo 4º apenas prevê que a empresa que der suporte técnico ou financeiro ao programa “poderá ter isenção na mesma proporção do valor aplicado, no pagamento do ICMS – Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços devido”. Para que isso ocorresse teria que ter a aprovação do CONFAZ e ser definida por lei escrita. A isenção diminuiria a receita e a ampliação e os equipamentos do Hospital Menino Jesus aumentaria a despesa.




Em observância ao que dispõe o artigo 25 da Constituição do Estado, o presente projeto é completado pelo que dispõe no parágrafo 5º do mesmo, entretanto, pelo exposto acima somos contrários a aprovação do Projeto de Lei nº 0442 de 1999.




a) VALDOMIRO LOPES  - Relator




Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição.




Sala das Comissões, em 23-03-2004




a) Luiz Gonzaga Vieira - Presidente

Edson Ferrarini – Valdomiro Lopes – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira

